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Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico 

O Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU)1 é uma associação civil de âmbito nacional 
sem fins lucrativos que atua como produtor de conhecimento e disseminador de reflexões em torno 
do Direito Urbanístico, tendo como fundamento a defesa do direito à cidade. Com atuação desde 
2005, reúne profissionais, pesquisadores e estudantes e possui, dentre suas finalidades, o desenvolvi-
mento de pesquisas que incidem sobre a reivindicação, desenho e implementação de políticas urbanas 
e ambientais, apoiando movimentos populares e outros atores sociais no que diz respeito à promoção 
do direito a cidades justas, democráticas e sustentáveis.

Mais do que se preocupar com o desenvolvimento do direito urbanístico como uma disciplina 
hermética, o IBDU atua sempre no sentido de ampliar o debate, agregando conhecimentos variados 
e múltiplos, inclusive aqueles que surgem das práticas cotidianas dos movimentos sociais. Ao longo 
desses 14 anos de atuação, o Instituto constituiu uma ampla rede de associados, que congrega juristas, 
urbanistas, arquitetos, advogados e demais estudiosos da área do planejamento urbano, colocando-se 
como uma entidade que maneja a lei e tem em seu horizonte o que está além dela.

Com uma administração interna descentralizada, o IBDU tem como diretriz institucional uma 
atuação espraiada e descentralizada no território nacional, buscando incidir em todas as cinco macrorre-
giões do país e congregando narrativas diversificadas e perspectivas múltiplas do que é direito à cidade. 

Passados 30 anos da promulgação da Constituição Federal de 1988 e quase duas décadas do Esta-
tuto da Cidade, é possível constatar que houve significativo avanço da ordem jurídico urbanística no 
país, referenciada nos marcos das funções sociais da cidade e da propriedade, da gestão democrática 
das cidades e do bem-estar de seus habitantes, processo para o qual contribuímos ativamente, mesmo 
antes de nossa fundação. Diante do contexto de crise política e social vividas no país nos últimos 
anos, muitos dessas conquistas encontram-se sob ameaça. O Instituto encontra-se comprometido 
com a defesa dos valores e princípios consagrados por esta ordem, mobilizando seus associados e 
articulando-se com outros atores engajados na resistência aos retrocessos impostos.

Dentre suas linhas de atuação, é importante ressaltar, o IBDU tem o compromisso ainda de 
promover a reconstrução cotidiana do campo do Direito Urbanístico a partir do diálogo com inter-
seccionalidades como gênero, raça e sexualidade. Ativamente participante da pesquisa acadêmica no 
Brasil, o Instituto edita e promove semestralmente a Revista Brasileira de Direito Urbanístico (RBDU), 
revista acadêmica que tem por iniciativa a difusão do pensamento crítico sobre temas relacionados à 
política urbana e suas implicações na ordem jurídica. 

1	 Página na internet: http://www.ibdu.org.br/.



Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos 

O Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos (NEP)1 representa a mais nítida iniciativa 
concernente aos direitos humanos no âmbito da Universidade de Brasília. Trata-se de uma unidade 
de pesquisa, organizada em perspectivas temáticas e interdisciplinares, administrativamente vinculada 
ao Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares (Ceam). Congregando professores, estudantes, 
servidores, profissionais e investigadores de diferentes áreas, dedica-se o NEP à reflexão sobre o 
problema da paz e à promoção da dignidade da pessoa humana.

Basicamente, segue uma linha de atuação com o propósito de reunir pessoas e entidades públicas e 
privadas para debater e desenvolver novas formas de ensino e aprofundar a pesquisa sobre a paz e os direitos 
humanos a fim de que se estabeleçam relações recíprocas, neste campo, entre a sociedade e a universidade. 

A concepção de direitos humanos a que se referem os objetivos do NEP deriva de um texto que 
serviu de ponto de partida para as discussões levadas a efeito no Colóquio sobre Direitos Huma-
nos na América Latina, promovido, em 1987, em conjunto com a Fundação Dannielle Mitterrand 
(France-Libertes). Nesse texto, o NEP afirmou que, na América Latina, o problema dos direitos 
humanos compreende não somente a luta pelos direitos humanos da tradição liberal, como os direitos 
individuais, políticos e civis, e os direitos dos trabalhadores na pauta socialista, mas, também, a trans-
formação da ordem econômica nacional e internacional, contra toda a marginalização, a exploração e 
as formas de aniquilamento, que impedem a possibilidade de uma participação digna nos resultados 
da produção social e o pleno exercício do direito à cidadania. A dignidade aí referida não exprime 
somente a ideia absoluta e abstrata de natureza humana, designativa dos direitos tradicionais. O NEP 
sustenta uma concepção abrangente desde a qual a noção de paz compreende um sistema complexo 
de relações políticas que dependem da estreita relação entre direitos humanos, democracia e liberdade. 

O NEP se constitui como uma unidade de pesquisa, dirigida por um conselho deliberativo com-
posto por todos os seus membros, o qual elege um coordenador e o seu vice, nomeados pelo reitor 
da Universidade. A maioria dos membros, incluindo aqueles diretamente ligados à Universidade, par-
ticipam do Núcleo sem remuneração, exceto a participação em recursos de financiamento de pesquisa 
ou pró-labore e a remuneração derivada do contrato básico do professor ou servidor. A estrutura 
material e de pessoal de apoio é oferecida pela Universidade, por meio do Ceam.

Criado em 1º de dezembro de 1986, por ato do reitor e autorização do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (Cepe), o NEP registra resultados significativos, com reconhecimento nacional e 
internacional, conforme consta de relatórios anteriores (nomeação para o prêmio Unesco de Educação 
para os Direitos Humanos, candidatura indicada pela IPRA – International Peace Research Association; 
resenha de Andre-Jean Arnaud no nº 9, 1988, de Droit et Societé, Montcretien, Paris). Seus membros, 
qualificados em sua formação científica e experientes na prática de uma intervenção transformadora 
na sociedade, têm forte presença em eventos, com publicações de trabalhos e progressos em pesquisas 
nos campos da paz e dos direitos humanos, pela identificação de três linhas principais de pesquisa, a 
saber: O Direito Achado na Rua, Pesquisa para a Paz e Direitos Humanos e Cidadania.

1	 Texto originalmente publicado no primeiro volume da série O Direito Achado na Rua: Introdução crítica ao Direito, em 1993.
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Capítulo 16

O direito à cidade sob a lente 
dos intérpretes do Direito 

Daniel Gaio

1. Introdução

Lefebvre cunhou nos anos 1960 a terminologia “direito à cidade”, e embora inicialmente a sua 
obra tenha sido pouco difundida, nas últimas décadas a mesma tem sido objeto de intensa disputa 
acerca do seu significado. A forma como são realizadas as tentativas de interpretação e apropriação 
do direito à cidade variam conforme as exigências e necessidades sociais de cada momento histórico, 
mas também são dependentes das compreensões de mundo adotadas, como o caráter reformista 
ou revolucionário das lutas sociais, e o papel do Estado e do Direito. Sem a pretensão de esgotar a 
investigação, este capítulo tem o propósito de identificar como os intérpretes do direito no Brasil se 
posicionam acerca dos contornos do direito à cidade, especialmente no que diz respeito às instâncias 
estatais e ao papel da regulação jurídica. 

Como a definição das estratégias de atuação dos movimentos populares é dimensionada e quali-
ficada também a partir das formulações teóricas – construídas no meio acadêmico e que irradiam por 
diversas inter-relações com o setor popular, incluindo-se as assessorias e as ONGs –, a concepção de 
direito à cidade escolhida pela academia repercute e influencia os processos sociais. 

Ainda que a discussão acerca do direito à cidade exija uma análise interdisciplinar, do ponto de 
vista didático este artigo opta por separar a compreensão dada pelo Direito – que será objeto central 
deste trabalho – daquela realizada pelo urbanismo, pela geografia e pela sociologia urbana. Nesse 
campo, há uma nítida preponderância das categorias teorizadas por Lefebvre, como o processo de 
produção do espaço urbano, a relevância do valor de uso e a imprescindibilidade da mobilização e 
luta –, ou seja, a cidade como local de conflito. 

Por sua vez, no campo do Direito, as referidas categorias lefebvrianas disputam sentido com 
outras construções relacionadas à ordem instituída, tais como: lei, pacificação social, direitos huma-
nos e fundamentais, interesse público. A análise do direito à cidade no meio acadêmico jurídico é 
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diretamente influenciada pelo papel do Estado na mediação de conflitos e na crença de que o campo 
institucional possibilita avanços sociais relevantes. Recentemente, essa percepção tem sido questionada 
por intérpretes do direito no Brasil, debate este que aqui será apresentado.

2. O direito à cidade no campo da luta institucional

Serão aqui abordadas duas estratégias deste campo teórico: o direito à cidade como direito de 
cidadania e como direito humano. Ainda que as mesmas possuam particularidades, as duas estratégias 
carregam a mesma gênese, o reconhecimento estatal de direitos e o processo de institucionalização – o 
que explica a adesão de alguns autores a ambas.1

2.1 A estratégia do direito à cidade como direito de cidadania

Embora o direito de cidadania possua múltiplos significados, o sentido aqui adotado diz respeito ao 
conjunto de exigências e reivindicações sociais que são direcionadas ao Estado no processo de institucio-
nalização, tais como: serviços e equipamentos públicos, mobilidade e moradia adequada. Nesse sentido, 
as lutas por direitos a partir dos anos 1970 se estruturaram com o objetivo de buscar o reconhecimento 
estatal de direitos que proporcionasse a melhoria das condições de vida das comunidades pobres. 

Estas lutas influenciam e são influenciadas pela atuação teórica e prática dos intérpretes do direito, 
como na participação junto ao movimento de reforma urbana, especialmente quando se buscou a 
positivação de direitos, tais como: i) a proposta popular de Emenda ao Projeto de Constituição sobre 
a Reforma Urbana a Constituinte (1987);2 ii) a decisão do Fórum Nacional de Reforma Urbana (1989) 
em associar o plano diretor à efetivação da reforma urbana (FÓRUM NACIONAL DE REFORMA 
URBANA, 1990, p. 91); e iii) o Projeto de Lei nº 181/89, que se constituiu o texto-base para o Estatuto 
da Cidade, cuja redação previu que a política urbana tem por objetivo assegurar o direito à cidade.3

Assim, a construção do direito à cidade no Brasil teve início com um nítido grau de instituciona-
lização a partir dessas estratégias, e foi favorecida pelo momento político que o país vivia em decor-
rência do processo de redemocratização e das expectativas geradas pela Constituição Federal de 1988. 
A crença no plano jurídico-constitucional foi reforçada pela presença de governantes com projetos de 
esquerda em várias capitais do país desde o final da década de 1980 (COSTA, 2012, p. 171), e a partir 
dos anos 2000 com o governo Lula. 

A adoção do direito à cidade como estratégia jurídica é defendida por Fernandes (2008, p. 122) 
ao afirmar que “é imperativo compreender que qualquer reforma urbana no Brasil só se fará pela via 

1	 Este consiste na prioridade dada à positivação de direitos sociais e ao uso de canais, instâncias e recursos estatais, tais como conselhos 
gestores, orçamentos participativos ou fundos públicos (SOUZA, 2012, p. 1).

2	 Para mais detalhes ver Movimento Nacional de Reforma Urbana (1987).
3	 O art. 2º, I, da Lei nº 10.257/2001 manteve a expressão “direito a cidades sustentáveis”.
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do Direito”.4 No mesmo sentido Saule Júnior (2009, p. 259) defende que “o direito à cidade adotado 
pelo direito brasileiro o coloca no mesmo patamar dos demais direitos de defesa dos interesses cole-
tivos e difusos”. 

Visualiza-se aqui um impasse, pois ao mesmo tempo em que a lei inscreve conquistas sociais, o 
Estado (e a lei) cumpre papel legitimador do processo de acumulação capitalista. Essa discussão não 
é recente, perpassando por várias correntes teóricas, entre outras: a teoria crítica do direito, o uso 
alternativo do direito e o positivismo de combate.5

2.2 A estratégia do direito à cidade como direito humano

Do ponto de vista jurídico, ocorre uma mudança de percepção em relação ao direito à cidade 
com a assinatura da Carta Mundial pelo Direito à Cidade (2005)6 por inúmeras redes e organizações 
internacionais, regionais, nacionais e de outros países. Tendo como objetivo o fortalecimento das lutas 
urbanas, a Carta Mundial, em seu preâmbulo, explicitamente propõe e conclama os atores sociais a 
“dar plena vigência efetividade a esse novo direito humano mediante sua promoção, reconhecimento 
legal”, o que foi atendido por inúmeros autores brasileiros. Osório (2006, p. 194-195), ao comentar a 
Carta Mundial, afirma que quando fracassam outras mediações como a política e a demanda social, é 
necessário avançar na instrumentação de mecanismos jurídicos de exigibilidade dos direitos. A saída 
apontada para isso passa a ser a aprovação de um documento internacional que possa contemplar 
o conteúdo do direito à cidade, conforme defendido por Fernandes (2007, p. 216-217). Em sentido 
análogo, se manifestaram Cavallazzi (2007, p. 56-57) e Luft (2011, p. 138-139).

Com o mesmo propósito, e tendo como base os precedentes constitucionais e do sistema inter-
nacional de direitos humanos, Molinaro (2009) sustenta que o direito à cidade é um direito humano 
e fundamental que deve ser concretizado gradualmente, além de ser vedado o seu retrocesso social.

Da mesma forma, diversas organizações e redes passaram a defender que a comunidade interna-
cional eleve o direito à cidade à categoria de direito humano, como é o caso do Fórum Nacional de 
Reforma Urbana (SANTOS JÚNIOR, 2009) e da Plataforma Global pelo Direito à Cidade (2015),7 
que se mobilizaram para o reconhecimento deste direito pela Conferência das Nações Unidas sobre 
Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III). Entretanto, a Conferência da ONU 
aprovou um documento com inúmeras limitações e contradições, como quando defende ao mesmo 
tempo a redução das desigualdades e a cidade competitiva;8 além disso, ela não afirmou de modo 

4	 Em obra mais recente, Fernandes (2016, p. 13) reafirma a relação entre o direito à cidade e a ordem jurídico-política. 
5	 Como afirma Gomez (1984, p. 111), “o direito não é mais analisado como uma simples técnica a serviço da classe dominante, segundo 

a repetida fórmula do marxismo instrumental”. 
6	 A íntegra da Carta pode ser acessada em HIC et al., 2006.
7	 Rede internacional que conta com o apoio de mais 100 organizações da sociedade civil, movimentos sociais, instituições acadêmicas, 

governos locais, agências públicas, fundações e organizações internacionais. 
8	 Conferir os itens 32, 77 e 99, em contraposição aos itens 13, “d”; 14, “b”; e 133 (UNITED NATIONS, 2016).



181

O direito à cidade sob a lente dos intérpretes do Direito 

O Direito Achado na Rua, v. 9 - Introdução crítica ao Direito Urbanístico

expresso que o direito à cidade é um direito humano, adotando-se uma formulação ambígua deno-
minada “cidade para todos”.9

2.3 A separação entre o direito à cidade e os direitos na cidade

Com o claro propósito de distinguir os fundamentos teóricos construídos por Lefevbre e Harvey 
acerca do direito à cidade da concepção que privilegia a sua matriz institucionalizada, Marcuse (2010, 
p. 92) propõe uma separação entre os referidos campos, de modo que este último seja denominado 
“direitos na cidade”.

Tal formulação não impede que haja uma relação de causalidade entre as diferentes demandas por 
acesso à cidade e o direito à cidade (sentido lefebvriano),10 mas alerta para a linguagem das “cartas” e 
“direitos”, ao afirmar que seria preferível utilizar termos como “Declarações de direitos” e “Carta por 
uma nova cidade” para diferenciar os “direitos na cidade” da “cidade se busca” (MARCUSE, 2010, p. 92).

Dentre os autores brasileiros, Bello e Ribeiro (2018, p. 133-134) defendem que o uso da expressão 
“direitos na cidade”, “direito da cidade” ou “novos direitos urbanos na cidade” esteja relacionado 
à regulação jurídica das cidades – com fonte estatal e previsão normativa no plano constitucional e 
infraconstitucional. Uma posição intermédia se vê em Alfonsin (2018, p. 121-123), que concebe o 
direito à cidade com um sentido mais amplo do que os direitos urbanos, contudo, a autora persiste 
no liame da expressão “direito à cidade” com o Estatuto da Cidade e com os subprincípios de Direito 
Urbanístico inscritos no capítulo da política urbana da Constituição Federal.

3. As críticas à prioridade dada à via institucional

Aqui se propõe uma ênfase mais profunda daquela proposta por Marcuse (2010), pois, apesar de 
ser um passo importante a não utilização da terminologia “direito à cidade” para o reconhecimento 
estatal de direitos, impõe-se avaliar os perigos e as armadilhas que a via institucional em si proporciona 
aos direitos urbanos.

Há inúmeras razões para compreender que o uso jurídico e a institucionalização do direito à cidade 
podem cumprir um papel de legitimação para ocultar a cidade real tal como ocorreu com o Estatuto 
da Cidade, pois se acreditou que este seria um marco divisório nos processos de apropriação do solo. 
Como afirma Gaio (2016, p. 243), 

Essa confiança excessiva na institucionalidade e a falsa percepção de que a mera existência de um apa-
rato legal traria avanços sociais (fetiche da Lei) foram decisivas para abrandar as críticas acerca das lacunas 

9	 Conferir o item 11 (UNITED NATIONS, 2016).
10	 Como afirma Rodrigues (2007, p. 83), a “função social da cidade e da propriedade não se confunde com a utopia do direito à cidade, 

mas é um elemento constitutivo para a construção coletiva do direito à cidade”.
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e das contradições do Estatuto da Cidade, mas, sobretudo tirou o foco do problema central: detectar os 
processos e as estratégias de resistência em tornar reais os avanços prometidos pela referida Lei federal.11

Não por outro motivo, de modo oportunista, muitos governos têm proclamado o direito à cidade 
(BORJA; CARRIÓN, 2017, p. 31), contribuindo para a sua banalização. Como já alertou Baldez (2003, 
p. 84), é proposital a estratégia de retirar os movimentos populares do campo político para imobilizá-los na 
teia jurídica. No mesmo sentido, Monreal (1988, p. 182) afirma que “não faltam casos, nos quais a classe 
dominante, como meio para acalmar exigências sociais justas de outras classes, concordam em editar as 
leis [...], com a certeza de que, em sua aplicação, ocorreria o desvirtuamento que melhor lhe conviesse”.

Essa percepção é compartilhada por vários intérpretes do direito no Brasil. Bello e Ribeiro (2018, 
p. 149) afirmam que, apesar do esforço na criação do instrumental jurídico, as melhorias são des-
frutadas por uma minoria e a cidade transformada em mercadoria. Mendes (2018, p. 19-20) defende 
que o direito à cidade evite as armadilhas que esvaziam as lutas reais e que possuem capacidade de 
transformação real baixíssima, sem contar o fato de que as instâncias globais, nacionais e locais estão 
em profunda crise. Em oposição à via normativa institucional, Mendes (2018, p. 15) enxerga o direito 
à cidade ligado a uma potência de criação, de afirmação da capacidade de apropriação de múltiplos 
espaços e tempos. Esse também parece ser o entendimento de Tavolari (2016, p. 107), ao sustentar 
que o direito não precisa ser estatal, permitindo-se uma nova forma de olhar para o direito. 

Nessa linha, destacam-se as fortes críticas elaboradas por Carvalho e Rodrigues (2016, p. 39-40; 
70-71) acerca da utilização do “direito à cidade” por gestores neoliberais; à necessidade de se adotar as 
características e princípios mais condizentes com a obra de Lefebvre; e o chamamento aos cidadãos para 
que exerçam o seu poder político e se apropriem da cidade atualmente dominada pelo modelo capitalista. 

4. Considerações finais

Não se vislumbra vantagem em atribuir conteúdo jurídico ao direito à cidade. O fato dos planos dire-
tores pós-Estatuto da Cidade nada ou pouco terem avançado na promoção do acesso à terra urbanizada 
exige uma postura mais crítica do meio acadêmico e dos planejadores urbanos acerca do papel da lei, e 
seus reflexos nos processos de desmobilização dos movimentos populares que lutam por reforma urbana.

O reconhecimento formal do direito à cidade abre espaço ao campo da exigibilidade judicial, cujo 
cenário é problemático. Com poucas exceções, o Judiciário tem tido posicionamentos conservadores 
quando fortes interesses econômicos são contestados por reivindicações sociais – como é o caso do 
direito à moradia.12 Existe o risco da banalização do direito à cidade, inclusive de que este justifique 
políticas segregacionistas, como a remoção de assentamentos consolidados de baixa renda em espa-
ços ambientais. É oportuno lembrar que já existe a possibilidade de judicialização por lesão à ordem 

11	 Outras fundamentações podem ser encontradas em Gaio (2015).
12	 Esse posicionamento pode ser exemplificado pela decisão do TJMG, que, por 18 votos a 01, determinou a remoção de 8 mil famílias 

que lutam por uma moradia digna. Cf. Justiça (2016).
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urbanística,13 permitindo-se exigir o cumprimento do Estatuto da Cidade, em especial os princípios14 
arrolados no seu art. 2º.

Existem muito mais riscos do que benefícios em caracterizar o direito à cidade na sua dimensão 
normativa. Em tempos de graves retrocessos sociais, mais do que nunca é necessário que o direito 
à cidade seja apropriado como propulsor dos processos de mobilização e resistência aos processos 
de acumulação produtores de desigualdade na cidade, inclusive porque a manutenção das conquistas 
legais dependerá cada vez mais das ruas, das lutas e, sobretudo, da educação popular – que reduziu à 
medida que a crença na institucionalidade aumentou. 
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